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	LIDO NA SESSÃO ORDINÁRIA     DO DIA_____/_____/2025

	Lucia da AAVC

	        A Vereadora que abaixo subscreve requer na forma regimental, após tramitação, ouvido o Colendo Plenário, a aprovação do seguinte Projeto de Lei:
“Dispõe sobre o fornecimento de medicamentos ofertados pelo Sistema Único de Saúde - SUS a pacientes que apresentarem receitas prescritas por médicos particulares”
Edilson Magro, Prefeito Municipal de Coxim, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

Art. 1.º O Município deverá fornecer os medicamentos ofertados pelo Sistema Único de Saúde - SUS a pacientes que apresentarem receitas prescritas por médicos particulares, conveniados ou cooperados a planos de saúde, e receitas oriundas de outras cidades de pacientes que comprovadamente residam no município de Coxim.

Parágrafo único. Para ter acesso ao benefício previsto nesta Lei, o paciente deverá apresentar documento que comprove seu cadastro no Sistema Único de Saúde - SUS em unidade de saúde pública do Município.

Art. 2.º A receita médica deverá conter o nome do princípio ativo do medicamento e estar incluída na Relação Nacional de Medicamentos Essenciais (RENAME) ou em listas de medicamentos essenciais municipal e estadual, conforme os componentes da Assistência Farmacêutica do SUS.

Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA: O presente Projeto de Lei visa a garantir à população de Coxim-MS o acesso a medicamentos fornecidos pela rede pública de saúde, independentemente da origem da prescrição médica.

O direito à saúde é um princípio fundamental previsto no art. 196 da Constituição Federal, estabelecendo ser dever do Estado garantir o acesso universal e igualitário às ações e serviços de saúde. No entanto, muitos munícipes enfrentam dificuldades para agendar consultas na rede pública, recorrendo a serviços particulares como forma de atender a demandas urgentes de saúde.

A inclusão dos pacientes que possuem receitas oriundas de consultas particulares no fornecimento de medicamentos pelo SUS representa uma medida de equidade, garantindo que não haja discriminação quanto à forma de acesso aos serviços médicos. A iniciativa visa assegurar que todos os cidadãos tenham acesso à assistência farmacêutica pública, conforme preconizado pela Lei Federal n.º 8.080, de 1990, que regula o SUS.

Tal medida beneficiará especialmente a população mais vulnerável, que enfrenta dificuldades para acessar consultas públicas e que depende exclusivamente dos medicamentos fornecidos pelo SUS para dar continuidade ao tratamento. Além disso, garantir o acesso a medicamentos pode reduzir casos de complicações de saúde, evitando internações e tratamentos de maior custo para o Município.

Dessa forma, solicitamos o apoio desta Casa para a aprovação do presente Projeto de Lei, garantindo a inclusão e o direito à saúde para todos os cidadãos de Coxim.

Sala das Sessões, 28 de março de 2025.

Lúcia da AAVC.

Vereadora




